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PARECER Nº 642, DE 2023
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 102, DE 2023
Por meio da Mensagem A-nº 089/2023, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 102, de 2023, que dispõe sobre os vencimentos, salários e subsídios dos servidores que especifica, e dá providências correlatas.
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 61 (sessenta e uma) emendas e 6 (seis) substitutivos dos nobres deputados desta Casa de Leis.
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Seguindo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho, e de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos regimentais.
Posteriormente, com fundamento nos artigos 18, inciso III, “d”, e 68 do XIV Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das comissões em epígrafe, para apreciação do projeto.
Compete-nos, na oportunidade, como relator designado pelo Presidente desta reunião, exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários, bem como sobre o mérito da propositura em análise, o que passamos a fazer.
I - DO PROJETO
O projeto trata da reclassificação de vencimentos, salários e subsídios, em 6% (seis por cento), para categorias funcionais de diferentes áreas das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado, da Controladoria Geral do Estado e das Autarquias, na forma que especifica, com vigência a partir de 1º de julho de 2023.
A reclassificação acima referida, abrange as seguintes classes, séries de classes e carreiras:
Classes a que se refere os incisos I, II, III e IV do artigo 12, e o artigo 36, ambos da Lei Complementar nº 1.080/2008;
Carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº 1.034/2008;
Classes a que se refere o artigo 15 da Lei Complementar nº 1.157/2011;
Carreira de Médico, a que se refere o artigo 11 da Lei Complementar nº 1.193/2013;
Carreira de Especialista Ambiental, a que se refere o artigo 11 da Lei Complementar nº 996/2006;
Classes de Agente de Desenvolvimento Social, de Especialista em Desenvolvimento Social e de Assistente Administrativo, a que se refere o ‘caput’ do artigo 5º da Lei Complementar nº 854/1998;
Séries de Classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário, que se refere o § 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 540/1988;
Carreira de Agente de Segurança Penitenciária, a que se refere o artigo 2º da Lei Complementar nº 959/2004;
Classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, de que trata o artigo 7º da Lei Complementar nº 898/2001;
Série de Classes de Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica, de que trata o artigo 6º da Lei Complementar nº 662/1991;
Classes de Auxiliar, Oficial, Agente e de Técnico de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, a que se refere o artigo 7º da Lei Complementar nº 661/1991;
Classes de Auxiliar, Oficial, Agente e de Técnico de Apoio Agropecuário, de que trata o artigo 6º da Lei nº 7.951/1992;
Classes a que se refere o artigo 12 da Lei Complementar nº 1.122/2010;
Classes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, de que trata o artigo 12 da Le Complementar nº 1.144/2011;
Classes e Carreiras do Quadro da Estrada de Ferro Campos do Jordão - EFCJ, a que se referem os incisos I e II do artigo 19 da Lei Complementar nº 1.211/2013;
Carreiras e Classes do Centro Paula Souza, a que se referem os incisos I, II, III, IV, V e VI do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008;
Classes do Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP, a que se referem os incisos I, II e III do artigo 13 da Lei Complementar nº 1.130/2010;
Carreira de docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP, a que se refere o artigo 10 da Lei Complementar nº 1.042/2008;
Carreira Docente da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA, a que se refere o artigo 10 da Lei Complementar nº 1.072/2008;
Carreiras e classes do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP, a que se refere os incisos I e II do artigo 17 da Lei Complementar nº 1.103/2010;
Carreiras e classes do Quadro de Pessoal da São Paulo Previdência - SPPREV, a que se refere o ‘caput’ do artigo 11 da Lei Complementar nº 1.058/2008;
Carreiras e classes do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo - ARSESP, a que se refere o ‘caput’ do artigo 10 da Lei Complementar nº 1.322/2018;
Carreiras e classes do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, a que se refere o ‘caput’ do artigo 10 da Lei Complementar nº 1.267/2015;
Carreiras e classes do Quadro de Pessoal da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, a que se referem os incisos I e II do artigo 27 da Lei Complementar nº 1.187/2012;
Classes e Carreiras do Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, a que se referem os incisos I e II do artigo 28, e o artigo 3º das disposições transitórias, da Lei Complementar nº 1.195/2013;
Carreiras e Classes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, a que se referem os artigos 12, 34, e os incisos II e III do artigo 3º e do artigo 6º, das disposições transitórias, da Lei Complementar nº 1.374/2022;
Carreiras do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, a que se referem os incisos I e II do artigo 32 da Lei Complementar nº 836/2022;
Além disso, a propositura busca reajustar os seguintes valores:
o vencimento mensal do cargo de Dirigente Regional de Ensino, a que se refere o artigo 41 da Lei Complementar nº 836/1997, para o valor de R$ 10.056,61 (dez mil, cinquenta e seis reais e sessenta e um centavos);
o valor da referência do cargo de Pesquisador Científico VI - PqC-6, a que se refere o ‘caput’ do artigo 1º da Lei Complementar nº 727/1993, para o valor de R$ 11.939,67 (onze mil, novecentos e trinta e nove reais e sessenta e sete centavos);
o valor da pensão especial assegurada aos participantes civis da Revolução Constitucionalista de 1932, de que trata o artigo 57 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Carta Paulista de 1989;
o limite da retribuição global do policial militar, para fins de recebimento do auxílio-alimentação, a que se refere o artigo 2º da lei Complementar nº 1.226/2013, passando para 228 (duzentas e vinte e oito) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs;
o valor da Gratificação de Dedicação Exclusiva em exercício nas escolas estaduais do Programa Ensino Integral - PEI, a que se refere os incisos I e II do artigo 61 da Lei Complementar nº 1.374/2022, passando para R$ 2.120,00 (dois mil, cento e vinte reais) no caso dos docentes, e para R$ 3.180,00 (três mil, cento e oitenta reais), no caso das equipes gestoras;
os valores do Adicional de Complexidade de Gestão - ACG, de que trata, o artigo 54 e os incisos I, II e III do artigo 59 da Lei Complementar nº 1.374/2022, e o artigo 15 da Lei Complementar nº 1.144/2011;
a Unidade Básica de Valor - UBV, a que se refere o artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080/2008, perfazendo o valor de R$ 120,68 (cento e vinte reais e sessenta e oito centavos);
o salário mensal dos integrantes dos Quadros Especiais a que se referem o artigo 2º da Lei nº 11.814/2004, o artigo 1º do Decreto nº 61.964/2016, o artigo 1º do Decreto nº 62.531/2017, o artigo 1º do Decreto nº 65.537/2021, e o artigo 1º do Decreto nº 67.415/2022.
Nos termos da exposição de motivos que acompanha o projeto, o custo mensal da propositura é de R$ 168,5 milhões, correspondente a R$ 2,6 bilhões por ano, sendo R$ 1,4 bilhão em 2023, considerando a vigência a partir de 1º de julho, devendo abranger mais de 684 mil pessoas, dentre ativos, inativos e pensionistas.
Também conforme previsto na exposição de motivos, as despesas em questão têm a sua dimensão limitada pelas restrições contidas na Lei Complementar Federal nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. O Relatório de Gestão Fiscal referente às contas do 3º quadrimestre de 2022 aponta que as despesas com pessoal e encargos do Poder Executivo do Estado atingiram, nesse período, o percentual de 37,66% sobre a Receita Corrente Líquida - RCL. Os impactos da proposta representam incremento de 0,63% sobre a RCL prevista para o exercício na Lei Orçamentária Anual - LOA de 2023. Para o biênio 2024/2025, o custo projetado é de R$ 2,6 bilhões por ano, cujos valores serão previstos quando da elaboração das respectivas peças orçamentárias, sendo que o impacto sobre a Receita Corrente Líquida - RCL prevista na LOA de 2023 é correspondente a 1,20%.
A proposta do Poder Executivo é de natureza legislativa, e de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do disposto no artigo 37, inciso X da Constituição Federal, e no artigo 24, § 2º, itens ‘1’ e ‘4’ da Constituição do Estado.
Assim, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, somos favoráveis à propositura.
No que tange ao aspecto financeiro e orçamentário, verificamos que o projeto atende ao disposto no artigo 169, § 1º da Constituição Federal, no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), estando ainda de acordo com o que prescreve o artigo 47 da Lei nº 17.555/2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2023).
Dessa forma, sob os aspectos financeiros e orçamentários, somos favoráveis ao avanço do presente projeto de lei complementar.
Quanto ao mérito, nossa análise é no sentido de que a propositura se reveste de inegável interesse público, visto que a valorização do funcionalismo público é medida que deve refletir na melhoria da qualidade dos serviços prestados à Administração e à população do Estado de São Paulo.
Assim, quanto ao mérito, somos favoráveis à aprovação da propositura.
II - DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 61 (sessenta e uma) emendas e 6 (seis) substitutivos dos nobres deputados desta Casa de Leis.
As emendas de nº 1, 9, 16, 54, 19, 20, 21, 22, 25, 27, 29, 34, 35, 36, 44, 46, 50, 51, 53, 54, 57, e os substitutivos de nº 1, 2, 3, 4, 5 e 6, pretendem realizar, em síntese, a elevação do índice de reajuste previsto na propositura original.
As emendas de nº 2, 6, 33, 48 e 56 têm por escopo, principalmente, a reclassificação salarial de outras classes ou carreiras não previstas no projeto original.
Por sua vez, as emendas de nº 3, 10, 11, 12, 13, 23, 28, 37, 41, 47, 49, 55 e 59 pretendem, resumidamente, modificar o limite de remuneração dos servidores públicos do Estado, para fins de recebimento do auxílio-alimentação a que se refere a Lei nº 7.524/1991, além de aumentar o valor do benefício.
A emenda de nº 4 almeja revogar dispositivos da Lei Complementar nº 1.374/2022, que institui Planos de Carreira e Remuneração para os Professores de Ensino Fundamental e Médio, para os Diretores Escolares e para os Supervisores Educacionais da Secretaria da Educação.
As emendas de nº 5 e 45 pretendem retroagir os efeitos da lei complementar, para 1º de março de 2023.
A emenda de nº 7 trata da modificação as hipóteses de atribuição da Gratificação pelo Desempenho de Atividades no DETRAN - GDAD.
Na sequência, as emendas de nº 8, 17, 26, 32, 39 e 52 pretendem modificar o artigo 3º da propositura, de modo a elevar o valor de reclassificação para a referência do cargo de Pesquisador Científico VI.
As emendas de nº 14, 30 e 58 pretendem modificar o artigo 8º da propositura, elevando-se o valor da unidade básica de valor - UBV.
Por sua vez, as emendas de nº 15, 18, 24, 31, 38, 40, 42, 43, 60 e 61, pretendem acrescentar novos artigos e dispositivos no projeto original, com as seguintes finalidades: prever prazo para o Poder Executivo editar decreto regulamentador da promoção de carreiras; obrigar o Poder Executivo a encaminhar justificativas ao Poder Legislativo sobre a data-base de revisão anual de remuneração dos servidores públicos; modificar o valor do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade da Lei Complementar nº 907/2001; criar as Gratificações pelo Desempenho de Atividades de Apoio Policial Civil e Penal; aumentar o valor do adicional de insalubridade.
Apesar de reconhecermos o elevo mérito contido nas propostas, nossa análise é no sentido de qual tais medidas acarretariam acréscimo das despesas previstas na propositura original, violando o disposto nos artigos 24, §§ 2º e 5º da Carta Paulista, no tocante à vedação ao aumento de despesas nos projetos de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, e à competência privativa do Senhor Governador para a deflagração do processo legislativo sobre regime jurídico, remuneração e aposentadoria dos servidores públicos do Estado.
Além disso, é previsto no artigo 58 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2023 (Lei nº 17.555/2022), que as proposições legislativas e respectivas emendas que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita ou aumento de despesa do Estado, deverão estar acompanhadas de estimativas desses impactos no exercício em que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, conforme dispõe o artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
III - DO VOTO
Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de lei complementar nº 102, de 2023, e contrário às emendas de nº 1 a 61, e contrário aos substitutivos de nº 1 a 6 apresentados.
Carlos Cezar - Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao PLC nº 102/2023; contrário às emendas de nº 01 a 61 e contrário aos substitutivos de nº 01 a 06 apresentados.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 28/6/2023.

Gilmaci Santos - Presidente
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